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Contratacdo de empresa especializada
para cessdo de direito de uso de
software de Folha de Pagamento, bem
como prestacdo de servicos técnicos
especializados de manutengcdo corretiva
e preventiva, treinamento e suporte
técnico.

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAGAO

PRECO E ESCOLHA

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por
objeto a contratagcdo de mdo de obra especializada para a
execugdo dos servigcos de Contratacdo de empresa especializada
para cessdo de direito de uso de software de Folha de Pagamento,
bem como prestacdo de servigcos técnicos especializados de
manutencdo corretiva e preventiva, treinamento e suporte
técnico..

II - DA DISPENSA DE LICITAGAO

As compras e contratacdes das entidades publicas seguem
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obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o
artigo. 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal de 1988, no qual
determina que as obras, 0s servigos, compras e alienacgdes devem
ocorrer por meio de licitacodes.

A licitagdo foi o meio encontrado pela Administracdo
Publica, para tornar isondmica a participacdo de interessados em
procedimentos que visam suprir as necessidades dos 6rgédos
pUiblicos acerca dos servicos disponibilizados por pessoas
fisicas e/ou @pessoas Juridicas nos campos mercadoldgicos
distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa as contratacgdes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispde o inciso
XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

“XXTI - ressalvados os casos
especificados na legislag¢do, as
obras, servicgos, compras e
alienacédes serdo contratados
mediante processo de licitagdo
publica que assegure igualdade de
condi¢bes a todos os concorrentes,
com cldusulas que estabelecam
obrigagbes de pagamento, mantidas
as condi¢bées efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente
permitirad as exigéncias de
qualificagcdo técnica e econdmica
indispensdveis a garantia do
cumprimento das obrigac¢des.”

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi entéo
criada a Lei Federal n°® 8.666 de 21 de junho de 1993, mais
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conhecida como Lei de Licitacgdes e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitacdo é contratar a proposta mais
vantajosa, primando pelos principios da legalidade,
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é
regra.

Entretanto, hé& aquisicdes e contratacdes gue possuem
caracterizacdes especificas tornando impossiveis e/ou invidveis
as licitacdes nos trémites wusuais, frustrando a realizacéo
adequada das funcgdes estatais.

Na ocorréncia de licitagdes impossiveis e/ou inviédveis,
a lei previu excecgdes a regra, as Dispensas de Licitacdes e a
Inexigibilidade de Licitacdo. Trata-se de certame realizado sob
a obediéncia ao estabelecido no Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93
da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasido em que é cabivel a
dispensa de licitacao

No caso em questdo verifica-se a Dispensa de
Licitacdo com base juridica no inciso acima citado.

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRENCIA DE
FRAGMENTAGCAO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu paragrafo Unico:

“Pardgrafo unico - O processo de
dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste
artigo, serd 1instruido, no que
couber, com os seguintes
elementos:

I - caracterizagdo da situagdo

emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for
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O Ccasoy,

IT - razdo da escolha do
fornecedor ou executante;

IITI - justificativa do precgo;,

IV - documentos de aprovacdo dos
projetos de pesquisa aos quais o0s
bens serdo alocados.”

Os atos em que se verifique a dispensa de licitacgdes
sédo atos que fogem ao principio constitucional da
obrigatoriedade de 1licitacdo, consagrando-se como excecgdes a
este principio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato
discriciondrio, mas que devido a sua importédncia e necessidade
extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida
justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questdo se verifica a andlise dos incisos II
e III, do paradgrafo tUnico, do art. 26 da Lei 8.666/93.
Inobstante o fato da presente contratacdo estar dentro dos
limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que
justifica a contratacdo direta, vale tecer alguns comentdrios a
despeito de eventual fragmentacdo de despesa, 0 que ensejaria
afronta a Lei de Licitacodes.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudéncia recomendam que
nas compras deverdo ser observadas as dquantidades a serem
adquiridas em funcdo do consumo estimado. Portanto, deve haver
um planejamento para a realizagdo das compras, além disso, este
planejamento deve observar o ©principio da anualidade do
orcamento. “Logo, ndo pode o agente publico justificar o
fracionamento da despesa com vdrias aquisicdes ou contratagdes
no mesmo exercicio, sob modalidade de licitacdo inferior aquela
exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente
da falta de planejamento.” - Manual TCU.

A Constituicdo Federal em seu artigo 37, inciso XXI
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estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade
de condicgdes a todos o0s concorrentes, em obediéncia aos
principios da impessocalidade, da isonomia, da publicidade, da
moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93,
reforca a observédncia desses principios e ainda estabelece que a
licitacdo corresponde a procedimento administrativo voltado a
selecdo mails vantajosa para a contratacdo desejada pela
Administracdo Publica e necessaria ao atendimento do interesse
publico.

Sobre a contratacdo indevida sem a observancia do
procedimento licitatério, fracionando as despesas, Jorge Ulysses
Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratagcdo Direta sem
Licitacdo, paginas 154/159, 52 edicéo, Editora Brasilia
Juridica, posicionamento do Tribunal de Contas as Unido, de

que: “O parcelamento de despesa, quer com O objetivo de evitar
modalidade mais ampla de licitacdo, quer com o de possibilitar-
lhe a dispensa, constitul infracdo legal” (...) e também o TCU

firmou entendimento de que "“as compras devem ser estimadas para
todo o exercicio e hd de ser preservada a modalidade correta
para o objeto total, que agruparia todos os itens”

Essa orientagdo foil consagrada também em publicacéo
oficial do TCU intitulada Licitacdes e Contratos - Orientacdes
Badsicas, Brasilia:

“E vedado o fracionamento de
despesa para adogdo de dispensa de
licitacédo ou modalidade de
licitacdo menos rigorosa que a
determinada para a totalidade do
valor do objeto a ser 1licitado.
Lembre-se fracionamento refere-se
a despesa.”
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“"Atente para o fato de que,
atingindo o limite legalmente
fixado para dispensa de licitacédo,
as demais contratacdes para
servigcos da mesma natureza deverdo
observar a obrigatoriedade da
realizacdo de certame licitatédrio,
evitando a ocorréncia de
fracionamento de despesa.” Acordio
73/2003 - Segunda Prefeitura.

“"Realize, nas compras a serem
efetuadas, prévio planejamento
para todo o exercicio, licitando
em conjunto materiais de uma mesma
espécie, cujos potenciais
fornecedores sejam o0s mesmo, de
forma a racionalizda-las e evitar a
fuga da modalidade licitatdria
prevista no regulamento proprio
por fragmentacdo de despesas”
Acordéo 407/2008 - Primeira
Prefeitura.

IV - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO

De acordo com a Lei 8.666/93, verificado o menor preco,
adjudica-se o servigo aquele que possuir o menor prego, a
habilitacéo juridica, qualificacéo técnica, qualificacéao
econbmico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que
reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.
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Em relacd&o ao prec¢o ainda, verifica-se que o0s mesmos
estdo compativeis com a realidade do mercado em se tratando de
produto ou servigco similar, podendo a Administracdo adguiri-lo
sem qualquer afronta a lei de regéncia dos certames
licitatérios.

V - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a
contratacdo dos servigcos pretendidos, foi: LAY OUT INFORMATICA
PROCESSAMENTOS DE DADOS S/S LTDA - ME (73.807.711/0001-46)

VIII - DA HABILITAGCAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratacdo, a
Administracdo tem o dever de verificar os requisitos de
habilitacdo estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém,
excepcionalmente, a lei de regéncias prevé a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamente, o0s previstos nos
artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1° do art. 32 da Lei
8.666/93.

A propbdsito, ha& recomendacdo do Tribunal de Contas da
Uni&o nesse sentido:

“Deve ser observada a exigéncia
legal (art. 29, inciso IV, da Lei
n° 8.666, de 1993) e
constitucional (art. 195, § 3°, da
CF) de que nas licitacdes
publicas, mesmo em casos de
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dispensa ou 1inexigibilidade, é
obrigatodria a comprovacdo por
parte da empresa contratada de:

Certiddo Negativa de Débito (INSS
- art. 47, inciso I, alinea a, da
Lei n° 8.212, de 1991);

Certiddo Negativa de Débitos de
Tributos e Contribuicbes Federais
(SRF-IN n® 80, de 1997),; e

Certificado de Regularidade do
FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n°
8.036, de 1990). Acdérddo 260/2002
Plendrio.

Resta deixar consignado que o contratado comprovou

habilmente sua habilitacdo juridica e regularidade fiscal.

IX - CONCLUSAO

Em relacdo ao preco, verifica-se que o mesmo esté
compativel com a realidade do mercado, podendo a Administracéo
adquiri-lo sem qualgquer afronta a lei de regéncia dos certames
licitatérios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar
a referida empresa, relativamente ao fornecimento do produto em
questdo, ¢é decisdo discriciondria do Prefeito Municipal optar
pela contratagdo ou ndo, ante a criteriosa andlise da Assessoria
Juridica de toda a documentacdo acostada aos autos que instruem
o0 presente procedimento.
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Itat/RN, 07/01/20109.

Presidente da Comissdo de Licitacgao

PARECER JURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 07.01.001/2019

INTERESSADO: REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO
DE ITAU-RPPS

ASSUNTO: Contratagcdo de empresa especializada para cessdo de
direito de uso de software de Folha de Pagamento, bem como
prestagcdo de servigos técnicos especializados de manutengéo
corretiva e preventiva, treinamento e suporte técnico..
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EMENTA: Constitucional.
Administrativo.

Licitacéo. Contratacéao
Direta.

Vem ao exame desta Consultoria Juridica, o

presente processo administrativo, que trata de contratacdo de
Contratacdo de empresa especializada para cessédo de direito de
uso de software de Folha de Pagamento, bem como prestacdao de
servicos técnicos especializados de manutencdo corretiva e
preventiva, treinamento e suporte técnico., visando atender as
necessidades da REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO
MUNICIPIO DE ITAU-RPPS, conforme o constante na Solicitacdo de
Despesa anexa aos autos.
Depreende-se dos autos, pedido de solicitacdo de despesa para
execucdo do objeto deste processo administrativo, na modalidade
de dispensa de licitacdo, com fulcro no Art. 24, inc. II da Lei
8.666/93 da Lei 8.666/93.

Consta Despacho do setor competente, o qual
informa quanto a previsdo de despesa na programacdo orcamentaria
do exercicio financeiro em curso.

Examinando o referido processo, foram tecidas as
consideracdes que se seguem:

Estabelece o art. 37, 1inciso XXI, da Carta
Magna, a obrigatoriedade da realizacéo de procedimento
licitatdério para contratagdes feitas pelo Poder Publico. No
entanto, o préprio dispositivo constitucional reconhece a
existéncia de excecgdes a regra ao efetuar a ressalva dos casos
especificados na legislagdo, quais sejam a dispensa e a
inexigibilidade de licitacgéo.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a
possibilidade de existirem casos em que a licitacdo podera
deixar de ser realizada, autorizando a Administracdo Publica a
celebrar, de forma discriciondria, contratacdes diretas sem a
concretizacdo de certame licitatdrio.

A dispensa de licitacdo é uma dessas modalidades de contratacédo
direta. O Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 da Lei n° 8.666/93
elenca os possiveis casos de dispensa.

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possivel a contratacéo
direta por dispensa de licitac¢do no presente caso, mister restar

comprovado que a proposta ofertada por LAY OUT INFORMATICA
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PROCESSAMENTOS DE DADOS S/S LTDA - ME (73.807.711/0001-46) ¢& a
mais vantajosa para a administracéo.

Como em qualquer contratacdo direta, o precgo
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa adequacéo
restar comprovada nos autos, eis que a validade de contratacéao
depende da razoabilidade do pregco a ser desembolsado pela
Administracdo Publica.

Uma vez adotadas as providéncias assinaladas e
se abstendo, obviamente, da apreciacdo dos aspectos inerentes a
conveniéncia e oportunidade, opina-se pela realizacdo da
contratacdo direta.

E o parecer.

Itat/RN, 07/01/20109.

Jansen da Silva Leite
Procurador Geral do Municipio
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AUTORIZAGCAO DE DISPENSA

Face ao contido nos autos, considerando a
necessidade de atender a demanda da unidade solicitante, cujo
objeto encontra-se delimitado e devidamente justificado.

E tendo em vista que o valor proposto no menor orgamento
enquadra-se no disposto no Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93, da
Lei n°. 8.666/93.

Ante o exposto, com base nos fundamentos
acima expostos, AUTORIZO, a DISPENSA DE LICITACﬁO, no valor de
RS RS 2.580,00 (dois mil e guinhentos e oitenta reais), em
favor de: LAY OUT INFORMATICA PROCESSAMENTOS DE DADOS S/S LTDA -
ME (73.807.711/0001-46)

Inexistindo qualquer o6bice legal, proceda-
se com a expedicdo da respectiva Ordem de Compra/Servico e Nota
de Empenho.

Apds, a liquidacdo e ateste, encaminhe-se
O processo a Secretaria de Financgas para execucgdo do pagamento,

obedecida a ordem cronoldégica de pagamentos.

Itat/RN, 07/01/2019

CIRO GUSTAVO ALVES BEZERRA

Prefeito Municipal
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PROCESSO N2 07.01.001/2019

DATA DO PROTOCOLO: 07/01/2019.
TIPO DE PROCESSO: Dispensa de Licitacéo
UNIDADE EXECUTORA: REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ITAU - RPPS
UNIDADE SOLICITANTE: REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ITAU - RPPS

Contratacdio de empresa especializada para cessdo de direito de uso de

software de Folha de Pagamento, bem como prestacdo de servicos técnicos

ASSUNTO:
especializados de manutencdo corretiva e preventiva, treinamento e suporte

técnico..

Rua Cleofas Nunes, 74 — Centro — Itad/RN — Fone: 084 — 3371.2244 - CEP. 59.855-000
= i CNPJ N°. 08.148.553/0001-06



mailto:pmitau@brisanet.com.br

GO A2p

N\UNI(.,

3 g :l.: I TA u g
MICIDADE DE TODOS

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL
DO MUNICIPIO DE ITAU - RPPS

CNPJ 15.415.537/0001-90
Rua Cleofas Nunes, 74 — Centro

unlcef fr

— Itat/RN-CEP 59855-000
Fone: (84) 3371 2222 - Fax: (84) 3371 2255 Email:pmitau@brisanet.com.br

~ Rua Cleofas Nunes, 74 — Centro — Itati/RN — Fone: 084 — 3371.2244 - CEP. 59.855-000
% CNPJ N°. 08.148.553/0001-06


mailto:pmitau@brisanet.com.br

	JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
	PREÇO E ESCOLHA
	I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
	Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de mão de obra especializada para a execução dos serviços de Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de software de Folha de Pagamento, bem como prest...
	II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
	As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
	O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
	A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pess...
	Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
	O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
	Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
	Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 da L...
	No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso acima citado.
	III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO
	Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:
	“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
	I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;
	II – razão da escolha do fornecedor ou executante;
	III – justificativa do preço;
	IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”
	Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido ...
	No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contrataç...
	IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
	De acordo com a Lei 8.666/93, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 ...
	Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
	V – DA ESCOLHA
	A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foi: LAY OUT INFORMATICA PROCESSAMENTOS DE DADOS S/S LTDA - ME (73.807.711/0001-46)
	Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao fornecimento do produto em questão, é decisão discricionária do Prefeito Municipal optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Assessoria Jurídi...
	Itaú/RN, 07/01/2019.

